
 
 

 

AgRg na MEDIDA CAUTELAR    Nº 24.203 - GO (2015/0091099-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S/A 
ADVOGADO : ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA MEDIDA CAUTELAR. 
EFEITO SUSPENSIVO. INDEFERIMENTO. JULGAMENTO DO 
RECURSO PRINCIPAL. PERDA DE OBJETO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, tendo sido apreciado 
recurso cujo efeito suspensivo se buscou garantir, ocorre a superveniente 
perda do objeto da medida cautelar em virtude da ausência do fumus boni 
iuris, autorizador da pretensão.
2. Agravo interno e medida cautelar prejudicados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, julgar prejudicados a medida cautelar e o agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.  

Brasília, 20 de fevereiro de 2018(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 24.203 - GO (2015/0091099-2)
  

AGRAVANTE : RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S/A 
ADVOGADO : ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Raízen Combustíveis S.A. contra decisão que indeferiu a liminar 

pleiteada na medida cautelar em epígrafe, cujo objeto consiste na obtenção de efeito 

suspensivo ao RMS 38.129/GO.

É o relatório.
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AgRg na MEDIDA CAUTELAR Nº 24.203 - GO (2015/0091099-2)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada 

indeferiu pedido liminar deduzido com a finalidade de obter a concessão de efeito 

suspensivo ao RMS 38.129/GO.

Verifico, no entanto, que o recurso ordinário a que esta medida se 

encontra vinculada (RMS 38.129/GO) foi julgado desfavoravelmente à parte, com 

decisão já transitada em julgado.

Eis o teor da ementa do acórdão:

TRIBUTÁRIO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL DE 
AVIAÇÃO A REVENDEDOR ATACADISTA/DISTRIBUIDOR. 
OBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DE ICMS-ST. AUTO DE 
INFRAÇÃO. ILEGITIMIDADE DO SECRETÁRIO DE ESTADO. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. SOLICITAÇÃO DE 
EMENDA À PETIÇÃO INICIAL. MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que a sociedade empresária recorrente foi autuada pelo 
fato de não ter retido e recolhido o ICMS-ST por ocasião do fornecimento 
de combustível de aviação para sua filial que exerce atividade de 
distribuição/atacadista.
2. A autoridade apontada como coatora - Secretário de Fazenda do 
Estado de Goiás - não possui legitimidade para figurar no polo passivo do 
presente mandado de segurança, na medida em que referida autoridade 
apenas edita comandos gerais para a fiel execução da lei, não agindo 
diretamente na execução da lavratura de auto de infração tributária. 
Precedentes: RMS 43.239/GO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 11/5/2016; AgRg nos EDcl no RMS 39.788/RJ, Rel. Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, DJe 2/5/2016; AgRg no REsp 1.027.909/GO, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 27/5/2010.
3. Em sede de recurso ordinário em mandado de segurança, é possível a 
esta Corte Superior de Justiça, de ofício, examinar matérias de ordem 
pública, tais como as relativas às condições da ação.
4. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que a 
oportunidade de emenda à petição inicial de mandado de segurança para 
correção da autoridade coatora somente pode ser admitida quando o 
órgão jurisdicional em que a demanda tenha sido proposta for competente 
para o conhecimento do mandamus, não sendo a hipótese dos autos. 
Precedentes: AgRg no RMS 46.032/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6/4/2015; AgRg no RMS 46.748/RJ, Rel. Ministro 

Documento: 1676481 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2018 Página  3 de 4



 
 

 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/3/2015.
5. Mandado de segurança extinto, sem resolução do mérito, por 
ilegitimidade passiva da autoridade impetrada. Recurso em mandado de 
segurança prejudicado.
(RMS 38.129/GO, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/5/2017, DJe 1º/8/2017)

Nesse contexto, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido da perda de 

objeto da medida de natureza cautelar e do respectivo agravo interno.

Cito precedentes:

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA - 
EXECUÇÃO - EXTINÇÃO DE OFÍCIO POR ALEGADO ABANDONO DA 
CAUSA - TRIBUNAL DE ORIGEM QUE REFORMOU A DELIBERAÇÃO 
ANTE A AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE EXEQUENTE 
E INEXISTÊNCIA DE PEDIDO DO EXECUTADO QUE MANEJOU 
EMBARGOS DO DEVEDOR - PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO E JULGOU 
PREJUDICADA A PRESENTE MEDIDA EM RAZÃO DA PERDA DE 
OBJETO - IRRESIGNAÇÃO DO EXECUTADO - AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, apreciado o recurso 
cujo efeito suspensivo buscou-se garantir, tem-se a superveniente perda 
do objeto da medida cautelar, face a ausência do fumus boni iuris 
autorizador da pretensão, sendo desnecessário o trânsito em julgado ou a 
confirmação no órgão colegiado. Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no TP 895/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 27/11/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR. 
EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDEFERIMENTO. JULGAMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PERDA DE OBJETO.
1. Cuida-se de agravo regimental contra decisão que indeferiu 
liminarmente o efeito suspensivo a agravo em recurso especial interposto 
pela parte autora. O agravo já foi julgado por decisão de minha lavra, em 
que não se conheceu do recurso. Assim, exaurida está a finalidade do 
presente recurso.
2. A jurisprudência desta Corte sedimentou-se no sentido de que, uma 
vez apreciado o recurso cujo efeito suspensivo se visa atribuir, ainda que 
não tenha transitado em julgado, fica prejudicada a medida cautelar.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na MC 25.526/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 4/10/2017)
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Ante o exposto, declaro prejudicado o exame do agravo interno e da 

medida cautelar.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0091099-2 PROCESSO ELETRÔNICO MC     24.203 / GO

Números Origem:  200902010683  200902980275  2010686320098090000

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S/A 
ADVOGADO : ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161 
REQUERIDO : ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAÍZEN COMBUSTÍVEIS S/A 
ADVOGADO : ANDRE TORRES DOS SANTOS E OUTRO(S) - DF035161 
AGRAVADO  : ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, julgou prejudicados a medida cautelar e o agravo interno, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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